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Redes funcionarão sob as leis
Aviso de Moraes vem no dia seguinte ao bilionário Mark Zuckerberg insinuar que STF censura publicações nas plataformas

D
epois de Mark Zuckerberg, 
dono da Meta — que con-
trola o Instagram e o Face-
book, além do aplicativo e 

mensagens WhatsApp —, ter in-
sinuado que o Supremo Tribunal 
Federal censura publicações nas 
redes sociais, ontem foi a vez de 
o STF deixar claro que as plata-
formas só funcionarão no país se 
“respeitarem a legislação brasilei-
ra”. O recado foi dado pelo minis-
tro Alexandre de Moraes, que está 
à frente do inquiérito das fake ne-
ws, que tramita na Corte.

“Nossa Justiça Eleitoral e o 
nosso STF já demonstraram que 
aqui é uma terra que tem lei. As 
redes sociais não são terra sem 
lei. No Brasil, (as redes sociais) 
só continuarão a operar se res-
peitarem a legislação brasileira, 
independentemente de bravatas 
de dirigentes irresponsáveis das 
big techs”, avisou Moraes.

O ministro também criticou os 
dirigentes das plataformas, afir-
mando que “por terem dinhei-
ro acham que podem mandar 
no mundo”. “Pelo resto do mun-
do não podemos falar, mas, pelo 
Brasil, tenho absoluta certeza e 
convicção de que o STF não vai 
permitir que as big techs, as redes 
sociais, continuem sendo instru-
mentalizadas, dolosa ou culposa-
mente. Ou ainda, somente visan-
do o lucro, para ampliar discursos 
de ódio, nazismo, fascismo, miso-
ginia, homofobia e discursos an-
tidemocráticos”, salientou.

A advertência de Moraes foi 
em uma roda de conversa, pro-
movida pelo STF, para lembrar 
os dois anos dos ataques golpis-
tas de 2023 — que culminaram 
na depredação dos prédios dos 
Três Poderes. Na avaliação do 
ministro, esse e outros gestos de 

Ministro advertiu que o Supremo não permitirá que as redes sejam instrumentalizadas por grupos extremistas interessados em disseminar o ódio

Marcelo Camargo/Agência Brasil

 » LUANA PATRIOLINO

Em reação à decisão da Meta 
de banir o sistema de checagem 
de informações nas redes sociais 
da empresa, o advogado-geral 
da União, ministro Jorge Mes-
sias, disse, ontem, que o Brasil 
tem mecanismos legais para lidar 
com a desinformação. Segundo 
o AGU, o governo não permitirá 
que a internet se torne um espa-
ço desregulado.

“Aqui não é terra sem lei, ob-
viamente. Nosso ordenamento 
jurídico oferece anticorpos pa-
ra combatermos desordem in-
formacional. Portanto, não va-
mos ficar de braços cruzados”, 
disse. Para ele, a nova posição 
da Meta “enfatiza a necessida-
de de uma conclusão no julga-
mento sobre a responsabilidade 
das redes sociais pelo Supremo 
Tribunal Federal” — que está 3 
x 0 para punir a plataforma que 
não se incumbir do conteúdo 
que leva ao ar.

O futuro ministro da Secretaria 

Messias: 
“Não vamos 
cruzar os 
braços”

Segundo Sidônio, a alteração da Meta “é ruim para a democracia”, pois não se controla o discurso raivoso

Marcelo Camargo/Agência Brasil

A Associação Nacional de Tra-
vestis e Transexuais (Antra) en-
viou ao Ministério Público Fe-
deral (MPF) uma representação 
contra a Meta, depois de a em-
presa mudar a política de priva-
cidade e permitir que usuários 
classifiquem as pessoas LGBT co-
mo “doentes mentais”. Na ter-
ça-feira, a companhia — que 
controla o Facebook, Instagram 
e Whatsapp — anunciou o fim 
das restrições de postagens sobre 
imigração e gênero, que, a princí-
pio, funcionarão apenas nos Es-
tados Unidos.

De acordo com a Associação, 
“o anúncio de Zuckerberg é alar-
mante e aponta para um futuro 

marcado por uma enxurrada de 
fake news e discursos de ódio, sus-
tentados pelo frágil pretexto da ‘li-
berdade de expressão’. “Ataques a 
minorias e à democracia passam 
a ser endossados pelas big techs 
sem qualquer constrangimento”, 
escreveu o grupo no Instagram.

Segundo a Meta, pelas novas 
regras de moderação de conteú-
do para plataformas, será permi-
tida “alegações de doença mental 
ou anormalidade quando basea-
das em gênero ou orientação se-
xual, dado o discurso político e 
religioso sobre transgenerismo 
e homossexualidade”.

No Brasil, o Conselho Fede-
ral de Psicologia entende que a 
sexualidade faz parte de cada 
indivíduo. “Levando em conta 

o consenso científico interna-
cional e os direitos humanos, 
(o CFP) publicou a Resolução 
01/1999, impedindo que psicó-
logas (os) tratem a homossexua-
lidade como doença”, afirma a 
entidade. Desde maio de 1990, a 
Organização Mundial da Saúde 
(OMS) não considera a homos-
sexualidade e outras formas de 
sexualidade como doença.

Para a Antra, “essa inclina-
ção de Zuckerberg em direção ao 
‘trumpismo’ reforça, no contexto 
brasileiro, a urgência de avançar 
na regulamentação das redes so-
ciais, um processo já adotado em 
vários países ao redor do mundo”.

*Estagiária sob a supervisão  
de Fabio Grecchi

Travestis e trans vão ao MPF
 » MARIA BEATRIZ GIUSTI*
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A deputada Erika Hilton (PSol
-SP) pediu que a Organização das 
Nações Unidas (ONU) abra inves-
tigação sobre a decisão da Meta 
de encerrar a checagem de fatos 
e de flexibilizar a moderação de 
conteúdo nas plataformas. Ela 
afirma que as mudanças abrem 
caminho para a disseminação de 
discursos de ódio, a incitação à 
violência e a divulgação de fake 
news contra grupos minoritários 
com base na sexualidade, gêne-
ro, raça e etnia. Erika pede que a 
ONU instaure uma investigação 
e notifique a Meta para que apre-
sente informações detalhadas so-
bre a nova política de moderação 
de conteúdo, especialmente sobre 
as consequências para a comuni-
dade LGBTQIA+.

governo e a Justiça brasileira po-
dem adotar outra posição para 
garantir a integridade da infor-
mação, caso isso seja descum-
prido por Instagram, Facebook, 
Threads ou WhatsApp — plata-
formas que fazem parte da Meta. 
Isso representaria que o Brasil, 
por ser “um país autônomo e in-
dependente”, pode ter suas pró-
prias regras sobre o tema.

“Isso é ruim para a democra-
cia, porque você não faz o con-
trole da proliferação de ódio, da 
desinformação, das fake news. 
Esse é o problema a gente preci-
sa ter um controle. É preciso ter 
uma regulamentação das redes”, 
comentou Sidônio, no evento em 
memória dos dois anos dos atos 
golpistas de 8 de janeiro de 2023, 
no Palácio do Planalto. (LP)

cunho golpista foram impulsio-
nados pela falta de regulamenta-
ção das redes.

Regulamentação

No mesmo evento, o minis-
tro Gilmar Mendes defendeu 
a regulamentação das redes e 
afirmou que a criação de nor-
mas “não pode ser confundi-
da com censura”. “Essa trajetó-
ria normativa jamais poderá ser 

confundida com censura. Muito 
pelo contrário: representa não 
apenas uma evolução jurídica, 
mas constitui a pedra angular 
sobre a qual se erige uma esfera 
digital democrática e pluralista, 
capaz de harmonizar a liberda-
de de expressão com a respon-
sabilidade social no ambiente 
virtual”, observou.

Zuckerberg anunciou, na ter-
ça-feira, que a ferramenta de 
checagem do grupo Meta será 

substituída por “notas da comu-
nidade”, livre a todos os usuá-
rios. Disse, ainda, que existem tri-
bunais secretos em países latino
-americanos para censurar con-
teúdo — uma insinuação sobre 
a atuação do STF, que, em 2024, 
sustentou e ganhou uma queda 
de braço com o bilionário Elon 
Musk, cuja plataforma X (antigo 
Twitter) descumpriu uma série de 
determinações judiciais. A rede só 
voltou a operar depois de cumprir 

as normas impostas por Moraes e 
pagar uma multa milionária.

O Supremo recebeu, ontem, 
quatro obras de arte produzidas 
com material da destruição das 
instalações do prédio da Cor-
te. Foram produzidos por Valério 
Pena-Costa, Carppio de Morais, 
Marilu Cerqueira e Mário Jardim, 
todos do Distrito Federal. As pe-
ças foram entregues ao minis-
tro Edson Fachin, presidente em 
exercício do tribunal.

As redes sociais 
não são terra sem 
lei. No Brasil, (as 
redes sociais) só 
continuarão a operar 
se respeitarem a 
legislação brasileira, 
independentemente 
de bravatas 
de dirigentes 
irresponsáveis das 
big techs”

Ministro Alexandre 

de Moraes

Essa trajetória 
normativa jamais 
poderá ser 
confundida com 
censura. Constitui 
a pedra angular 
sobre a qual se erige 
uma esfera digital 
capaz de harmonizar 
liberdade de 
expressão com 
responsabilidade”

Ministro Gilmar Mendes

O Ministério Público Federal 
oficiou, ontem, a Meta — que 
controla o Facebook, o Insta-
gram e o WhatsApp — a pres-
tar explicações, em até 30 dias, 
sobre os impactos das novas re-
gras de checagem de informa-
ções, anunciadas na terça-feira 
pelo CEO da empresa, Mark Zuc-
kerberg. O grupo afirmou que, a 
princípio, as mudanças ocorre-
riam somente nos Estados Uni-
dos. No entanto, o MPF quer que 
a big tech responda a questiona-
mentos sobre uma possível apli-
cação dessas mudanças no Bra-
sil e suas consequências.

Caso a plataforma confirme 
que o abrandamento do serviço 
de checagem será aqui aplicado, 
o MPF buscará também duas res-
postas: 1) quando essas políticas 
serão implementadas; e 2) mais 
esclarecimentos a respeito das 
mudanças, a fim de avaliar quais 
ações podem “impactar direitos 
dos usuários” brasileiros.

Assinado pelo procurador Yuri 
Corrêa da Luz, o ofício à Meta sa-
lienta que “já existe um arcabou-
ço normativo hoje vigente no 
Brasil, que impõe deveres, aos 

responsáveis por provedores de 
aplicação que operam em nos-
so país, de adotar providências a 
fim de que seus produtos e servi-
ços não afetem, estruturalmente, 
direitos fundamentais de nossos 
cidadãos e nossas cidadãs”.

No mesmo documento, ele 
quer que a Meta informe as mu-
danças que eventualmente pos-
sam ser feitas no país, especifi-
cando a partir de quando o rom-
pimento com as agências de che-
cagem acontecerão. Indaga, ain-
da, quantas agências deixarão de 
trabalhar na moderação de con-
teúdo. E quer saber mais dois fa-
tores: que violações praticadas 
nas plataformas serão conside-
radas “graves” e que “restrições 
em temas como imigração e gê-
nero que são objeto de frequen-
tes discursos políticos e debates” 
serão excluídas.

Zuckerberg anunciou que a 
ferramenta de checagens será 
substituída por “notas da comu-
nidade”, livre a todos os usuá-
rios — tal como o usado pelo X 
(antigo Twitter). Procurada pelo 
Correio, a Meta não quis se pro-
nunciar. (LP) 

Big tech tem 30 dias 
para explicar alterações

Deputada recorre à ONU contra a Meta

de Comunicação Social (Secom), 
Sidônio Palmeira, também co-
mentou a mudança de postura 
pela Meta. Ele afirmou que re-
mover o serviço de  checagem 
de conteúdo é “ruim para a de-
mocracia”, pois reduz o controle 
da desinformação.

Sidônio também defendeu a 
regulamentação das redes so-
ciais no Brasil. Destacou que o 


